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Edson Rogério Silva dos Santos
Edson Rogério Silva dos Santos foi assassinado, em Santos, no dia 15 de maio; na época 
tinha 29 anos. Edson era morador dessa cidade e trabalhava como gari. No dia do crime, 
estava dirigindo uma moto. Foi encontrado ferido na rua Torquato Dias 288 com cinco 
tiros (três na região do tórax e abdômen pela frente, dois abaixo da cintura por trás); ele foi 
socorrido, mas morreu no Pronto-Socorro da Zona Noroeste.

Imagem 42. Reconstrução 3d das lesões sofridas pela vítima Edson Rogério Silva dos Santos:
vista anterior, posterior e isométrica. 

Imagem 43. Reconstrução 3d das lesões sofridas pela vítima Edson Rogério Silva dos Santos:
vista lateral esquerda, lateral direita e isométrica.
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Ana Paula Gonzaga dos Santos
Ana Paula Gonzaga dos Santos tinha 20 anos e estava grávida de nove meses quando foi 
assassinada com seu companheiro Eddie Joey de Oliveira Lavezaris em Santos, no dia 15 
de maio. Ana Paula foi atingida por cinco tiros e morreu no local: um na têmpora, um no 
abdômen abaixo do umbigo, dois na perna direita – um por trás e um pela frente –, um no 
braço por trás. O exame de corpo de delito atestou a morte do feto, com 48 centímetros, por 
“inviabilidade materna”.

Imagem 44. Reconstrução 3d das lesões sofridas pela vítima Ana Paula Gonzaga dos Santos,
que estava grávida: vista anterior e posterior. 

Imagem 45. Reconstrução 3d das lesões sofridas pela vítima Ana Paula Gonzaga dos Santos e pelo feto 
do sexo feminino de quase nove meses, que teve lesões no joelho esquerdo e mão esquerda:

vista lateral esquerda, lateral direita e isométrica. 
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Mateus Andrade de Freitas
Mateus Andrade de Freitas tinha 22 anos e morreu na madrugada do dia 18 de maio de 
2006. Ele estava indo para a pizzaria do Pedrinho, no centro do bairro Chico de Paula, em 
Santos, quando surgiram dois encapuzados em motos, atirando. Mateus foi executado com 
três tiros, dois na cabeça e um no pescoço.

Imagem 46. Reconstrução 3d das lesões sofridas pela vítima Mateus Andrade de Freitas:
vista anterior e posterior. O laudo desta vítima carece de muitas informações,

como altura, etnia e constituição osteomuscular. 

Imagem 47. Reconstrução 3d das lesões sofridas pela vítima Mateus Andrade de Freitas:
vista lateral direita e lateral esquerda.
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13.
Análise das narrativas dos familiares das vítimas

dos Crimes de Maio 

O desenvolvimento da pesquisa na busca por respostas exigiu que houvesse uma re-
construção da história referente aos Crimes de Maio de 2006 e que esta fosse feita 

considerando as experiências vividas pelos sujeitos1.
Foram coletados os relatos orais dos familiares e construídas suas narrativas, conten-

do dados referentes às vítimas e aos crimes2. Assim, as narrativas serviram de fonte para 
analisar aspectos específicos e, também, para elaborar um quadro interpretativo da história 
rememorada e contada pelos sujeitos depoentes3.

1. A equipe de pesquisa se organizou para estabelecer o contato com os familiares das sessenta 
vítimas, a fim de apresentar a pesquisa e convidá-los para participarem por meio da concessão de 
entrevistas, que seriam transformadas em narrativas. Os casos foram divididos em duas listas: a 
primeira contendo o nome das vítimas cujos familiares tinham participado no Movimento Mães de 
Maio, e a outra contendo os nomes das vítimas cujos familiares nunca participaram do movimento, 
totalizando 51 casos. Dessa lista, não foram localizados os familiares de dezesseis vítimas, por terem 
os endereços incompletos ou alterados por motivo de mudança; mas 35 endereços foram identifica-
dos e, desse número, somente quatro famílias concordaram em conceder entrevistas/relatos sobre 
os crimes. Da lista de familiares que já participaram ou participam do Movimento Mães de Maio 
foram colhidas nove narrativas, cinco delas referentes aos crimes cometidos no ano de que trata esta 
pesquisa, e as outras quatro, narrativas das mães de vítimas de anos posteriores (2007, 2012, 2013, 
2015). Do total da lista do movimento, não foi possível entrevistar seis mães: três delas se encontram 
em processo de adoecimento por depressão grave ou em consequência dela, uma por falecimen-
to, uma não foi localizada (mudança de endereço) e uma não concordou em conceder entrevista. 
As entrevistas obtidas, transformadas em narrativas, perfazem 21,7% dos casos abordados nesta 
pesquisa. Na sequência, as narrativas foram apresentadas e validadas pelos entrevistados. Todas 
as pessoas entrevistadas assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (trechos das 
narrativas disponíveis em: <https://www.unifesp.br/reitoria/caaf/>).

2. As entrevistas foram norteadas por um roteiro estruturado a partir dos seguintes eixos: histórico da 
trajetória de vida; informações sobre o dia do fato; informações sobre o processo judicial e sobre a 
participação no movimento social. 

3. Houve o uso e o diálogo entre diversas fontes de pesquisa, tais como: produção bibliográfica (acadê-
mica e do movimento social) sobre o tema, boletins de ocorrência, laudos necroscópicos, processos 
judiciais, notícias em jornais e documentação da Ouvidoria da Polícia.
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A análise do conteúdo das narrativas, feita com o cruzamento das informações oficiais, 
permitiu:

• identificar um determinado perfil das vítimas, especialmente quando os familiares 
discorrem sobre quem eram os sujeitos e seu cotidiano;

• caracterizar um modus operandi tanto na execução das vítimas como no processo ju-
dicial;

• reconhecer e dar visibilidade ao papel do movimento social na busca pela justiça.

perfil das vítimas e trajetória de vida

Os dados obtidos revelam que as pessoas assassinadas foram, na sua grande maioria, 
homens jovens, entre 19 e 33 anos, o que corresponde ao perfil das vítimas de homicídios no 
estado de São Paulo e no Brasil em geral4. 

As vítimas eram pessoas com perfil socioeconômico de baixa renda e, em grande par-
te, membros de famílias chefiadas por mães trabalhadoras (trabalho doméstico ou infor-
mal) ou de famílias dependentes da ajuda financeira das vítimas (que também ocupavam 
funções de menor qualificação e baixos salários). 

Para materializar os dados apresentados e dar vida às trajetórias desses sujeitos, desta-
camos os trechos das narrativas dos familiares que falam sobre a condição de vida da família 
e sobre quem eram as vítimas: 

Débora Maria da Silva5: “Eu me separei do pai dele, mas ele depois foi morar com meu 
pai e eu mudei de emprego. Fui morar no serviço para ganhar um pouco mais, porque o pai 
dele não ajudava a criar [...] depois ele fez o ensino fundamental todo até o segundo ano do 
ensino médio, foi quando ele estava morando com meu pai, na época, na Igreja Batista em 
Santos. Ele trabalhava ajudando meu pai [...].”

Givonete Filgueira6: “Ele trabalhava de serviços gerais [...] trabalhava em um escritório, 
numa empresa de montagens da Alemoa. Era um menino, um rapaz tão humano e querido 
que, com poucos meses de firma, todo pessoal já gostava dele. Ele fazia meio período na 
limpeza do escritório e depois ele ia ao campo, na tubulação, porque ele estava dedicado, 
aplicado a aprender uma profissão, se profissionalizar [...].”

Ilza Maria de Jesus Soares7: “O Thiago morava comigo, só ele e eu, no mesmo lugar que eu 
ainda moro hoje. Os vizinhos todos conheciam [...] mas o Thiago nasceu na Jovino de Melo, 
no canal. Por que eu sempre morei de aluguel, como continuo morando”. 

4. Conforme dados do 11o Anuário Brasileiro de Segurança Pública, publicado em novembro de 2017. 
Disponível em: <www.forumseguranca.org.br>.

5. Mãe de Edson Rogério Silva dos Santos.
6. Mãe de Robson Damasceno Filgueira.
7. Mãe de Thiago Roberto Soares.
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Quanto ao nível educacional, a maioria das vítimas estudou até o primeiro grau e 
algumas tinham o segundo grau incompleto. É possível identificar que as vítimas tinham 
perspectiva de alcançar melhores condições de vida por meio do trabalho ou da continui-
dade dos estudos, contrastando com as informações apresentadas nos b.o.s, que, em muitos 
casos, identificaram as vítimas como “desocupadas”; denominação que gera a desqualifica-
ção e até mesmo a criminalização dos sujeitos e seus familiares.

As vítimas eram moradoras de regiões periféricas ou do centro antigo das cidades da 
Região Metropolitana da Baixada Santista. Locais em que há a presença cotidiana da vio-
lência, em decorrência tanto do tráfico de drogas como da ação truculenta e indiscriminada 
da polícia. 

Conforme expressam as narrativas, a maioria das vítimas tinha histórico de persegui-
ção, intimidação ou situação forjada, e algumas já tinham sido levadas pelos policiais para 
a delegacia, com posterior comprovação de inocência.

Débora Maria da Silva: “[...] ele ia fazer 19 anos e nunca tomou um tapa da mãe. Apanhar 
da polícia para cacete, para assinar um flagrante que ele não fez, e meu pai fazer ele assinar 
uma coisa que ele não fez, para parar de apanhar, foi a gota d’água [...]”.

Ilza Maria de Jesus Soares: “Talvez por esse fato, de ele nunca querer abaixar a cabeça, 
houve essa morte. Porque eles – os policiais – achavam o Thiago folgado. Meu filho não po-
dia estar na rua que eles vinham bater, agredir, eles não chegavam como um cidadão, com 
os direitos, com os papéis de direitos, assim, de abordar. Quantas vezes tive que ver meu 
filho nas esquinas sendo abordado por eles [...] teve um deles que uma vez falou que um dia 
ia forjar ele [...] porque ele era pego, levado para a delegacia e solto”.

Márcia Alves da Cruz8: “Uma vez ele estava com a vó e com o vô na pracinha lá embai-
xo. Estavam pescando, aí a viatura chegou e só viu gente correndo. Mas ele ficou parado, 
não correu. O rapaz que estava do lado dele, acho que estava com uma coisa na mão, e ele 
também não viu que puseram uma chave micha no bolso dele. Os avós gritaram, ele está 
comigo, é meu neto. O policial respondeu: ‘não quero saber’. Fez todos colocarem a mão na 
cabeça, fizeram a revista e levaram ele”.

Sebastião José Martins9: “[...] teve outra ocasião no campo de futebol [...] Ele andando de 
quatro pé, a polícia mandou ele ficar de quatro pé, correr de quatro pé, ele saiu correndo 
de quatro pé, e aí eles atirando pra cima, nesse dia atiraram para cima não atiraram nele”.

modus operandi na execução das vítimas

Diversos elementos, que foram comuns nos relatos expressos pelos familiares, carac-
terizam um modus operandi na atuação dos grupos de extermínio, com fortes indícios de 

8. Mãe de Rodrigo Cruz Reis.
9. Pai de Ricardo Souza Monteiro Martins.
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participação de policiais, na Região Metropolitana da Baixada Santista, com maior incidên-
cia em maio de 2006, mas que continua vigente até hoje.

Todos os relatos afirmam que o toque de recolher foi explícito em maio de 2006 por 
parte da Polícia Militar, como aviso para a população civil sob ameaça – apesar das fontes 
oficiais afirmarem que não houve tal aviso. No entanto, os familiares expressam que esse 
toque não tinha um significado direto em suas vidas, pois não acreditavam que alguém da 
família pudesse estar entre as vidas ameaçadas. Reafirmam que eram pessoas sem inimiza-
des, sem envolvimento com o tráfico de drogas, que trabalhavam e que tinham uma vida 
comum, como todas as outras pessoas das regiões periféricas e do centro antigo da cidade, 
onde é cotidiana a atuação ameaçadora da polícia, de modo específico, com os jovens do 
sexo masculino.

Débora Maria da Silva: “[...] então, meu marido tinha ido trabalhar, encerraram o expe-
diente, não tinha ônibus, não tinha carona, tinha dado aquela pane em todo mundo, todo 
mundo correndo para dentro de casa [...]”. 

Givonete Filgueira: “Todo mundo já estava sabendo que a rebelião tinha começado. A 
gente só ouvia comentários de um e de outro. A gente não tinha certeza de por que tinha 
surgido aquela rebelião. Porque nós, pai de família, mãe de família, donos de casa, não sa-
bemos o que está acontecendo com os governantes, com as pessoas que vivem no mundo 
do crime, do banditismo”. 

Márcia Alves da Cruz: “E ficou sentadinho aqui fora com a turma. Nisso a polícia passou e 
falou: ‘vamos entrar, vamos entrar. É toque de recolher, não quero ninguém na rua, vamos 
entrar’. E, como era uma hora, duas horas da tarde, eles ficaram sentados na frente de casa”.

Maria Sônia Lins10: “Então logo que ele saiu, eu fui buscar o neném na creche. Quando 
ele ligou, perguntou: ‘Mãe, cadê o neném?’ Eu disse: ‘Está em casa, está comigo’. Ele disse: 
‘Mãe, queria ver o neném!’ Então eu disse para ele voltar e meu marido disse que não, que 
era para ele ficar em casa, porque estava tudo fechando e a gente não sabia o que estava 
acontecendo”. 

Vera Lúcia Andrade de Freitas11: “A gente começou a ficar assustado, começou todo mun-
do a não sair mais de casa, porque tinha tido aqueles ataques aos ônibus, as pessoas tinham 
medo de pegar os ônibus, então as escolas começaram a devolver as crianças, as mães foram 
pegar os filhos. E aí eles estavam os dois na escola, o meu mais velho trabalhava e estudava, 
eu falei: ‘Olha, você não tem necessidade de sair, então fica em casa, porque está perigoso’ 
[...] eles não saíram de casa, quando chegou na quarta-feira, o secretário de Segurança deu 
uma entrevista dizendo que era para todo mundo ir para as escolas, que tinha que levar a 
vida normalmente, porque não tinha necessidade de todo mundo ficar dentro de casa, as 

10. Mãe de Wagner Lins dos Santos.
11. Mãe de Mateus Andrade de Freitas.
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escolas estavam tendo aula normalmente. Então o Mateus falou: ‘Mãe, eu vou para a escola. 
Eu já estou esses dias todos sem ir para escola, quero terminar este ano’ [...] passado um 
tempo, eu começo a escutar tiros [...] ‘João, estão atirando!’ Ele perguntou dos meninos e 
eu disse que foram para escola, ele ficou preocupado e disse: ‘Vou sair’. Eu disse: ‘Não! Estão 
atirando! Eles devem estar num lugar seguro. Espera passar, aí você sai’. Ele não quis saber, 
abriu o portão e foi embora. Então eu percebi o pessoal ali parado, eu fui caminhando até 
outra esquina, vi policiais e um corpo no chão, e os policiais perguntando: ‘Quem é ele? 
Quem é ele?’ Alguém respondeu: ‘Não sei’. As pessoas espantadas, olhando, e eu assustada, 
sem saber o que fazer. Aí, eu olho e vem vindo meu outro filho: ‘Mãe, vamos para casa, va-
mos esperar o Mateus’. Nessa época, o Mateus estava namorando, a moça morava na outra 
esquina, e um amigo dele também morava perto [...] O João, quando chegou na esquina, 
viu o menino no chão, e o Mateus tinha ido em direção ao morro, então ele continuou cor-
rendo, quando ele virou a esquina, o Mateus estava no chão. O Mateus já estava morto [...]”. 

A maioria dos relatos demonstra uma ação generalizada de extermínio, em que há 
escolha do local ou da vítima, com ação de grupos de encapuzados ou veículos sem iden-
tificação12. Todas as vítimas foram mortas com grande quantidade de disparos (atingindo 
regiões de alta letalidade: cabeça e tronco) e, na maioria dos casos, efetuados pelas costas e 
a curta distância.

Os relatos também apontam no contexto do crime e do socorro das vítimas ocorrên-
cias que evidenciam o respaldo de policiais fardados ou cobertura do serviço de socorro, 
como também a manipulação do local do crime para dificultar ou impedir a investigação 
posterior. Além disso, descrevem situações de ameaças e intimidação dos familiares e ami-
gos, inclusive durante o velório das vítimas13.

Sebastião José Martins: “O Ricardo levou um tiro no braço, tiro na nuca, horrível. Morreu 
de costas, mataram ele de costas na traição mesmo, foi horrível. Um amigo que morava na 
esquina chamou por socorro, e uma senhora que morava em uma das casas [...] viu o carro 
indo embora. Esse mesmo carro que foi embora, foi o mesmo que socorreu ele. Logo em 
seguida veio um carro de polícia. Por isso que a gente sabe, tem certeza que foi policial”.

12. Trechos das descrições dos grupos chamados “encapuzados” nos documentos oficiais: “Os disparos 
teriam sido realizados por duas pessoas, motocicleta grande, provavelmente xt de cor vermelha”; 
“indivíduos brancos, encapuzados” em uma “motocross, paralama de cor vermelha e o tanque de 
cor branca com a inscrição de letras em vermelho, placas e marca não anotadas, ambos armados 
com revolver .38 cromado, ambos trajando vestes escuras”; “ninjas em motocicletas, dentre elas uma 
Twister preta”. 

13. Destaque para as vítimas levadas ao hospital pela própria polícia, segundo os documentos ofi-
ciais: Rafael Dantas da Silva, André Hamilton Guedes dos Santos, Paulo Vitor da Conceição Silva, 
Hércules Santos da Purificação, Adilson Pinto da Silva, Edson Rogério Silva dos Santos, Juracy dos 
Santos Smith, Wagner Lins dos Santos, Ana Paula Gonzaga dos Santos, Eddie Joey de Oliveira La-
vezaris, Rodrigo Cruz Reis, Thiago Santos Francolino, Vitor Diego Martins, João Góes, Luis Carlos 
da Silva Máximo, Bruno da Anunciação, Márcio Greick Pires dos Santos, Ricardo Porto Noronha, 
Mateus Andrade de Freitas e Luis Fernando Rodrigues Santos.
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Vera Lúcia Andrade de Freitas: “Depois nós soubemos que eles tinham saído da escola 
juntos, saíram os dois juntos [...] ele estava ali parado, esperando o amigo, e chegou a moto 
com dois encapuzados atirando, ele ficou jogado no chão, ele estava com o olho todo fura-
do, a cabeça cheia de tiro”. 

Vera Lúcia Gonzaga dos Santos14: “[...] ela arrancou o capuz dele. Aí o Joe falou o nome 
dele, falou ‘fulano, me prende, me mata, faz o que você quiser mas solta ela, que ela está 
grávida’, ela já estava numa gravata com a nuca no peito dele e ele com a arma na cabeça dela 
[...] ele olhou para o Joe e apertou o gatilho e soltou ela no chão, ela já caiu morta. O Joe se 
jogou em cima dela, gritando por socorro, falando o nome deles, que era para todo mundo 
ouvir quem era. E gritando ‘filha, filha, olha nosso neném, olha nosso neném’, foi quando 
eles metralharam o Joe pelas costas. Os tiros do Joe foram tudo pelas costas [...] ele veio até 
a porta do carro, mas voltou e deu um tiro na barriga dela, e falou que filho de bandido, 
bandido era. E foram embora. Assim que eles entraram no carro, chegou uma viatura, virou 
e já encostou”. 

modus operandi no processo judicial

Em todas as narrativas é evidente a permanente negação de justiça: não houve investi-
gação condizente com a gravidade dos crimes, os processos foram arquivados poucos meses 
depois, sem identificação dos responsáveis e com ausência de respostas coerentes; portanto, 
não houve investigação. 

Os familiares afirmam que não foram orientados, nem mesmo assistidos. Pelo contrá-
rio, foram levados a acreditar que nada poderia ser feito e envolvidos em procedimentos 
burocráticos sem respostas efetivas. Revelam que em muitas situações – reuniões, audiên-
cias e consultas – se sentiram humilhados, ironizados, ameaçados, perseguidos, caluniados 
e criminalizados por parte do Estado. O mesmo Estado que tem os seus agentes acusados 
de serem responsáveis pela morte de seus filhos. 

O argumento utilizado para a não investigação dos crimes é a ausência de provas15. A 
partir das narrativas é possível aferir que essa é uma prática que condiz com o procedimen-
to comum nos crimes com a participação de agentes públicos: além da burocratização e da 
ausência de informações sobre os procedimentos jurídicos, há a adulteração da cena do cri-
me e/ou destruição de provas que possam incriminar os responsáveis. Na maioria dos casos 
relatados, os corpos foram removidos e levados ao pronto-socorro pelos próprios policiais, 
em grande parte acionados via Copom. No entanto, quando os familiares solicitaram o 
acesso ao controle dos atendimentos nos dias dos crimes de maio de 2006, foi alegado pelo 

14. Mãe de Ana Paula Gonzaga dos Santos.
15. Houve ocorrências em que foram preservados os projéteis para posterior análise pericial, a exemplo 

dos casos de Talita Cristine de Almeida Silva, Igor Mota dos Santos, Ana Paula Gonzaga dos Santos, 
Aldo Pedrazolli da Silva. No caso de Fabiano Ribeiro Barbosa e Fábio Amâncio, as descrições dos 
projéteis aparentam ser as mesmas: “disparos identificados por cápsulas de 9 mm e por cápsulas de 
calibre 380”; no entanto, as investigações não foram adiante.
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órgão responsável que o equipamento se encontrava inoperante naqueles dias. Quanto aos 
b.o.s, muitos foram feitos pelos policiais, sem conhecimento das famílias16, de maneira que 
não constam maiores informações, tampouco evidências ou testemunhos17, deliberadamen-
te justificando a descontinuidade da investigação.

Débora Maria da Silva: “Eles [Comando Geral da Polícia] fizeram uma coletiva de im-
prensa para dizer que o Copom 190 estava quebrado desde o dia 26 de abril, que não regis-
trou nenhuma ocorrência. Registrou sim; no caso dos meninos foram feitos chamados via 
Copom. No caso do meu filho o condutor do b.o.18 fala que foi chamado via Copom para 
atender uma ocorrência de homicídio, e depois ele é chamado no distrito, porque a mãe 
estava acusando policiais militares que mataram o filho dela”19.

Quando há andamento no processo ou qualquer possibilidade de resposta, outra prá-
tica identificada nos relatos é a transferência/mudança de profissional responsável, seja na 
delegacia, no fórum, na Defensoria Pública do Estado ou em outros órgãos responsáveis 
pelas investigações.

Enfim, os dados obtidos com as narrativas reafirmam que, quando as vítimas são pes-
soas pobres e moradores de periferias ou regiões vulneráveis socioeconomicamente, a pre-
cariedade nos registros e procedimentos, e o desinteresse na investigação e na elaboração 
dos inquéritos policiais são recorrentes; o que leva, na grande maioria dos casos, ao precoce 
arquivamento dos processos20.

Débora Maria da Silva: “Eu nunca tinha participado de depoimento, não sabia nem como 
funcionava isso. Mas eu fui no distrito saber se o delegado ia tirar a fita de monitoramento 
do posto de gasolina, porque eu queria saber quem foi o policial que abordou meu filho 
[...] houve uma dificuldade muito grande do delegado em retirar a fita de monitoramento 
do posto [...] A partir dali eu saí em busca da Defensoria Pública. Na Defensoria Pública 

16. Exemplos extraídos dos b.o.s de Marcos Rebelo Filho, Fernando Alves Oliveira, Ana Paula Gonzaga 
dos Santos, Eddie Joey de Oliveira Lavezaris, Fabiano Ribeiro Barbosa, Emerson de Goes Maciel e 
outros.

17. Segundo consta nos b.o.s, em muitos casos os próprios policiais depuseram como testemunhas. 
18. Referência ao policial militar responsável pelo preenchimento do boletim de ocorrência.
19. Narrativa concedida no dia 3 de março de 2017.
20. Ver o exemplo de um dos casos de arquivamento sem investigação, o de Fernando Alves Oliveira. 

Octavio Borba de Vasconcellos Filho, promotor público, em março de 2007, solicitou o arquivamen-
to, afirmando que: “todas as circunstâncias, bem como a maneira do cometimento do homicídio, a 
sede e a quantidade dos ferimentos de penetração de projéteis de arma de fogo, deixaram certo, ao 
menos para mim, que se está diante de uma ‘queima de arquivo’ ou de um ‘acerto de contas’, situações 
que tornam mesmo muito difícil o seu completo esclarecimento”. Além das opiniões emitidas pelo 
promotor, sem explicitação de detalhes e evidências circunstanciadas, nota-se a construção de uma 
justificativa para o arquivamento do caso, reforçada pelo depoimento fornecido pelo irmão (Orlei 
Alves de Oliveira) da vítima, ao declarar que “Fernando levava vida irregular, tendo sido preso vá-
rias vezes e que possuía envolvimento com entorpecentes”.
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também sofremos um descaso por parte do convênio da Defensoria com a oab [Ordem dos 
Advogados do Brasil]21 [...] o advogado ou o defensor que pegou o processo deixou nove 
meses o processo na sala dele e o processo caiu no arquivamento. Nós passamos pela mão 
de vários advogados: ora estavam com o processo e daqui a pouco passavam para outro. Até 
que caiu na mão do Dr. Cláudio, do Núcleo de Direitos Humanos (sp)”. 

Givonete Filgueira: “Não foi feito boletim de ocorrência. Não chegou nada, só foi reconhe-
cer o corpo no iml. Foi a mãe dos filhos dele e o meu filho22, que hoje se encontra doente, 
proveniente desse crime [...] Não tivemos assistência nenhuma do Estado”.

Márcia Alves da Cruz: “O promotor falou que ele morreu porque ele estava no lugar erra-
do e na hora errada. A ficha dele está no fórum, não usa drogas, não tem passagens, não tem 
nada. Vai ficar 25 anos, e se eu descobrir quem matou o meu filho é para eu ir denunciar. Só 
que na hora que eu estava no fórum não me deixaram falar que foi a polícia. Arquivaram 
o caso com dois meses de investigação. Decidi não procurar mais nada. Já foi. Não vou, ele 
está descansando. Esperei tanta coisa referente à justiça. Mas agora não espero mais nada”.

Sebastião José Martins: “Fizeram o b.o. pra poder investigar. Ninguém entrou em contato 
para prestarmos depoimento. Chacina, tanto faz. É filho de mais um pobre”.

Vera Lúcia Andrade de Freitas: “A gente ficou aguardando a polícia, porque disseram que 
iam chamar a gente para conversar. Mas ela nunca convocou ninguém”.

Vera Lúcia Gonzaga dos Santos: “Veio um carro da polícia do 4o d.p., se identificaram 
como detetives. Mas nenhum dos crimes de maio teve investigação até hoje [...] na ocasião 
do crime foi feito o boletim pela própria polícia e eu não fiquei com cópia. Até tentei saber 
por quê. Eu queria o nome dos socorristas para perguntar por que ele tirou ela do lugar, por 
que não foi feita perícia”.

o papel do Movimento Mães de Maio

Os relatos demonstram que o sofrimento pela morte da vítima, o desejo de justiça e 
de ceifar tal situação de violência praticada por agentes do Estado e reiterada pelos trâmites 
burocráticos, em especial na execução de jovens da periferia, fizeram com que um conjunto 
de familiares – de modo particular, mulheres, mães e “donas de casa” – iniciasse um proces-
so de organização, mobilização e questionamentos (conversas e protocolos de documentos 

21. Refere-se à criação da Defensoria Pública organizada pelo governo do estado de São Paulo em 
2006, pela Lei Complementar n. 988/2006, que, no primeiro momento, não excluiu o patrocínio de 
assistência judiciária prestada à população por advogado indicado pela Ordem dos Advogados do 
Brasil (oab): “pelos termos do § 2o do art. 5o da Lei n. 1.060/50, assegurava-se que, se no Estado da 
Federação não existisse serviço de assistência judiciária, por ele mantido, a indicação (de defensor) 
caberia à oab, por suas Seções Estaduais, ou Subseções Municipais”. Ver: <https://jus.com.br/arti-
gos/14699/defensoria-publica-uma-breve-historia>. Acesso em: 23 fev. 2018.

22. Trata-se da ex-esposa e do irmão de Robson Damasceno Filgueira. 
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em delegacias, instâncias e departamentos da segurança pública, dos poderes judiciário, 
executivo e legislativo) para requerer, minimamente, uma ação processual de investigação e 
respostas aos crimes praticados. 

Débora Maria da Silva: “[...] eu tive que ir chamar as outras mães para fazer uma pressão, 
porque soubemos que até então a Vera [Lúcia Andrade de Freitas] do seu João não tinha 
prestado depoimento ainda, então combinamos de todas nós irmos no 1o Distrito [...] fa-
laram que nossos filhos eram todos bandidos, filho da Nalva ‘desocupado’, e, quando nós 
pedimos a boa conduta no ‘trampo’ dos nossos filhos, o promotor mandou a gente colocar 
a declaração em um quadro23. Então dali eu vi que a justiça era luta, e denunciar o país de 
fora para dentro foi o que aconteceu”. 

Ilza Maria de Jesus Soares: “[...] eu sei que a Débora veio, me procurou e pediu para eu ar-
ranjar um advogado [...] depois desse contato com a Débora, foi que eu comecei a participar 
com as Mães de Maio, aí começou a se edificar [...]”.

Maria Sônia Lins: “A morte do Wagner ficou parada até a Débora ir numa escola, eu não 
sei se ela foi fazer uma palestra, se ela foi falar alguma coisa da morte dos meninos, e minha 
cunhada estava lá, a mãe do Diego [...] aí ela deixou o telefone da Débora para eu entrar em 
contato. Quando eu liguei para a Débora, ela disse se eu podia encontrar com ela na Defen-
soria Pública. Quando eu cheguei lá, conheci a Nalva, a Vera Freitas e a Verinha [Vera Lúcia 
Gonzaga dos Santos]. Então conversamos e ela me pediu o endereço, telefone e tudo mais”. 

Sebastião José Martins: “Todo mundo sabia que tinha umas mães, um pessoal, por alto, 
que passou pela mesma situação”. 

Raquel Monteiro Martins24: “[...] eu me sinto honrada em saber que tem um movimento 
que luta por justiça [...]”.

Vera Lúcia Andrade de Freitas: “[...] a Débora veio aqui em casa com a Nalva. Começou a 
contar o que tinha acontecido com os filhos delas. A gente já tinha visto pela televisão sobre 
o filho da Nalva, disseram para a gente se juntar e tentar fazer alguma coisa”. 

Vera Lúcia Gonzaga dos Santos: “A Débora me procurou, junto com a Vera e a Nalva. A 
gente entrou nesse grupo, nesse movimento, mas foi muito tempo indo e vindo, um fechava 
a porta daqui outro abria de lá [...] acho que talvez uns três meses depois ou dois meses de-

23. Grifo nosso. O destaque dado a esta parte da narrativa da mãe de Edson Rogério Silva dos Santos 
deve-se ao descaso e ao sarcasmo usado pelo promotor, que considerou a declaração de “boa con-
duta” desnecessária para anexar aos autos do processo. A declaração foi providenciada para anexar 
ao pedido de retratação feito pela Comissão de Direitos Humanos, pela advogada da oab, Dra. 
Marilu Pena. 

24. Irmã de Ricardo Souza Monteiro Martins.
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pois, eu comecei a participar do Movimento com a Débora, com a Nalva, com a Vera, com 
a vozinha25, que já morreu [...]”.

Observa-se que a ação conjunta dos familiares deu visibilidade aos episódios de 2006. 
A luta cotidiana das famílias e a colaboração de instituições e profissionais independentes 
fizeram com que o movimento ganhasse repercussão nacional e internacional. Nos crimes 
que envolvem vítimas cujas famílias estão engajadas no movimento há, minimamente, um 
acompanhamento dos casos e busca permanente por respostas26.

Vera Lúcia Andrade de Freitas: “Hoje em dia, passados esses dez anos, a gente tem uma 
esperança de que algum dia alguma porta vai se abrir, que alguma coisa vai acontecer e vai 
ser tudo esclarecido”. 

Vera Lúcia Gonzaga dos Santos: “[...] não teve nem acompanhamento do processo ou 
prosseguimento do caso da Ana, tanto é que eu perdi o direito de reclamar qualquer coisa 
[...] de lá para cá, nesses dez anos, fomos para São Paulo várias vezes depor, fomos para o 
jornal, falei tudo que eu sabia [...]”.

Diante dos fatos aqui expostos, é possível afirmar que, se alguns casos dos Crimes 
de Maio obtiveram algum encaminhamento, isso se deve às ações empreendidas pelos 
familiares, em especial pelas mães, que se dispuseram a lutar por justiça e contra as cons- 
tantes violações dos direitos humanos no período democrático. 

Isso significa que houve avanço nessa luta, apesar de não ter havido justiça. Ao contrá-
rio, ainda se espera por verdade e pela responsabilização dos culpados.

Vera Lúcia Andrade de Freitas: “Eu gostaria, porque a gente fica sempre com uma im-
pressão de que nada foi feito, que nada aconteceu. Mataram ele, simplesmente mataram e 
acabou. É um nome, um número e mais nada”.

Débora Maria da Silva: “[...] eu não espero do Brasil a justiça pela mão da nossa justiça, 
porque ela tem dois pesos e duas medidas. Ela é classista, ela é racista e eu espero uma re-
forma dessa justiça que para mim não vale nada no Brasil, porque ela enxerga muito bem! 
Mas ela só enxerga a periferia e a favela, o preto e o pobre”. 

Givonete Filgueira: “Não foi tomada providência nenhuma. Não veio ninguém na minha 
casa. Nenhum órgão público tomou providência. Ficou o dito por não dito. E eu, perdi o 
meu filho, perdi o meu neto”.

25. Referência à Sra. Maria da Pureza (falecida), avó da vítima Ricardo Porto Noronha.
26. Ver na primeira parte deste relatório, detalhes sobre a denúncia contra a República Federativa do 

Brasil, em decorrência dos Crimes de Maio de 2006, por violação aos direitos humanos das vítimas 
à vida, à integridade pessoal, à liberdade e segurança pessoais, às garantias judiciais e à proteção 
judicial, assegurados pela Convenção Americana sobre Direitos Humanos.
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a continuidade dos crimes

Outro dado importante que essa pesquisa obteve, por meio do contato com os fami-
liares das vítimas, se refere à continuidade de crimes semelhantes aos ocorridos em 2006. 
Foram obtidas informações de outras vítimas na mesma família27.

Givonete Filgueira: “[...] E, com poucos anos, também perdi o neto, o filho dele. Era o segun-
do, foi assassinado na capela. Foram os ninjas também. Ele tinha vindo de um baile, o Caio 
Borges Felipe Filgueira28 [...] ele tava junto com as meninas, que se espalharam. Ele pulou 
para dentro de uma casa vazia. A polícia ficou trocando tiro com as outras polícias, os caras 
que estavam no carro, os touca ninjas [...] O Caio tinha 18 anos. Quando o tiroteio parou, 
ele imaginou que tivesse tudo acabado e tivessem ido embora. Foi quando ele levantou a ca-
beça para olhar e atiraram. Acertou próximo ao olho direito e foi fatal. Também foi a óbito”.

No processo da pesquisa, algumas mães de vítimas de crimes ocorridos na Baixada 
Santista, nos anos de 2007, 2012, 2013 e 201529, apresentaram o desejo de contribuir com suas 
narrativas para a interpretação da perpetuação dos crimes de maio de 2006. Essas mães, 
acolhidas pelas integrantes do Movimento Mães de Maio, passaram a seguir as orientações 
e os procedimentos criados pelo Movimento e a denunciar os crimes cometidos, exigindo 
uma resposta do Estado. 

Daniela Monteiro Ferreira30: “Ele levou cinco, o fatal foi na nuca, mas teve no braço, na 
perna [...] ele não sabia de nada sobre o toque de recolher. Ele morreu em 2007, dez meses 
depois do Thiago31 [...] minha mãe sabia que tinha sido policial que tinha matado meu ir-
mão. Nesse dia a gente teve a certeza, porque o policial falou assim para o meu irmão: ‘Eu 

27. Informações retiradas do diário de campo dos pesquisadores: “No endereço levantado, fomos rece-
bidas por familiares de (Thiago Santos Francolino), que relataram que, além dele, o cunhado tam-
bém foi morto por policial em 2012”; “Um dos familiares relatou que (Luis Fernando R. dos Santos) 
foi morto no mesmo dia e mês que o pai dele (18 de maio), sete anos depois do ocorrido com Luis, e 
com sete tiros (a mesma quantidade), também deixou ‘um filho homem’”; “a história se repete”; “O 
mesmo policial matou um outro jovem na rua de trás”; “Nestes dez anos tem intimidado a família e, 
dois dias antes de nossa visita, apareceu pela rua para ‘marcar presença’”; “Após 2006, relata que fo-
ram mortos por encapuzados dois jovens na rua de sua residência, um tinha 15 anos e o outro era ‘ca-
deirante’. Familiar de (Fernando Alves Oliveira) morto em maio de 2006 tem um filho com idade de 
25 anos que, segundo relatos, foi ameaçado de morte por policiais e hoje encontra-se encarcerado”. 

28. Filho de Robson Damasceno Filgueira, vítima dos Crimes de Maio de 2006. 
29. Referência aos casos: ano 2007 – vítima: Rogério Monteiro Ferreira – 27 de março de 2007, primo 

de Thiago Roberto Soares, vítima de 2006; ano 2012 – vítima: José Rodrigo de Pina Junior – 7 de 
outubro de 2012; ano 2013 – vítima: Ricardo Ferreira Gama – 2 de agosto de 2013; e ano 2015 – vítima: 
Emerson dos Santos da Silva, vizinho e amigo de Ricardo Souza Monteiro Martins, vítima de 2006. 

30. Irmã de Rogério Ferreira Monteiro.
31. Referência ao primo de Rogério Ferreira Monteiro, Thiago Roberto Soares, vítima dos Crimes de 

Maio de 2006.
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vou te matar como eu matei o seu irmão’. E o meu irmão falou isso na audiência. Isso está lá 
no processo dele. Ele deu o nome do policial, mas ele falou para o juiz: ‘Eu temo pela minha 
vida, porque eles querem me matar de qualquer maneira’ [...]”.

Elvira Ferreira da Silva32: “Uns meninos que estavam lá também viram umas motos pas-
sando e acharam meio estranho, aquelas motos passaram e já estavam procurando meu 
filho. Sondaram, sondaram e viram que ele estava vindo embora sozinho. Na esquina ele 
parou e ficou conversando com um rapaz, e foi nessa hora que chegaram falando: ‘sai fora’, 
‘sai fora’, ‘sai fora aí’, e começaram a atirar nele [...] (choro). Deram no coração, nas pernas, 
o restante foi na cabeça do meu filho [...] daí a pouquinho que veio a polícia. Acho até que 
quem matou ele estava lá. Eu gritava em volta daqueles policiais: ‘mataram meu filho, ma-
taram meu filho’ (choro), desesperada”. 

Maria Helena Teles de Pina33: “[...] momentos antes já estavam acontecendo coisas erra-
das, que a gente sabia, de policiais de grupos de extermínio que andavam no lugar, mata-
vam, e era tipo assim, quando acontecia o fato de morrer algum policial, ninguém ficava 
na rua, ninguém mesmo, ele então, nem pensar [...] tinha muita gente na rua, criança, mãe 
com bebê, foi pânico, e quem pôde correr, correu, como até hoje tem um rapaz que levou 
um tiro de raspão na orelha [...] pegaram meu filho pelas costas, ele caiu, dizem que ele ain-
da citou o nome da pessoa [...] ‘Poxa, fulano, sou eu, você me conhece’. Mas a pessoa ainda 
deu na cabeça, como está no laudo [...] mais à frente, mais ou menos meia quadra, tinha 
também essa menina que estava correndo, ela se escondeu atrás de uma árvore, mas para-
ram e ela pediu ‘Pelo amor de Deus’ [...] infelizmente foi na porta da costureira que trabalha 
para todo mundo ali, e ela dentro da casa viu a menina implorando pra não morrer e eles 
falaram que ela tinha visto demais e assim mesmo a mataram também [...]”. 

Jucélia Maria dos Santos34: “Quando ele caiu [foi no primeiro tiro que ele caiu] porque 
antes o policial atirou num menino que ia correndo. Ele não correu, ficou. Disseram que ele 
abriu os braços. O menino que correu depois falou para mim. Quando ele caiu, diz que ele 
falou assim, ‘caralho, me acertaram, sou eu, pô’. Diz que ele falou o nome do policial. Esse 
policial trabalhou com ele no mercado, eles se conheciam. [...] esse mesmo policial passou e 
olhou para minha cara e deu risada [...] isso que não sai da minha cabeça, não consigo sair, 
não consigo tirar isso da minha cabeça. Se ele estava morto, por que que ele foi no resgate? 
Por quê? Ele deveria ter ido no carro da funerária, não era isso? E, se ele estava vivo, por que 
que ele estava dentro de saco preto? Por quê? Isso não sai de minha cabeça, isso não sai35 [...] 

32. Mãe de Ricardo Ferreira da Gama.
33. Mãe de José Rodrigo de Pina Junior.
34. Mãe de Emerson dos Santos da Silva.
35. Consideramos manter na íntegra a parte da narrativa em que a mãe da vítima dirige a nós, pes-

quisadores, questionamentos sobre o assassinato do filho, demonstrando grande angústia com a 
falta de respostas. Para tanto, buscando minimizar essas dúvidas, destacamos o procedimento do 
Samu, quando se trata de paciente em óbito no local da ocorrência: a) o médico regulador deve ser 
informado imediatamente pela equipe da ambulância quando houver suspeita de óbito do pacien-
te no local da ocorrência; b) havendo suspeita de crime, a equipe deverá preservar as evidências, 
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estava com uma arma na mão dele, eles puseram a arma que eles atiraram. A vizinha ali viu 
na hora que os policiais colocaram [...] aí falaram que ele estava trocando tiro. O vizinho 
viu o policial abrir a porta do carro, pegar um pacote e colocar na mão dele para falar que 
ele estava com droga”. 

Nos relatos dos familiares das vítimas de crimes ocorridos após maio de 2006, foi 
possível identificar a permanência do modo de operar em relação à execução (locais dos 
crimes, número de tiros e parte do corpo atingida), ao socorro às vítimas, ao processo 
de investigação e ao trâmite judiciário, como também o uso do discurso que culpabiliza 
as vítimas.

Essas ações, que constituem um modo de operar em relação à população vítima da 
pobreza, são legitimadas por parte da sociedade, reforçando o estigma e uma cultura de 
racismo, discriminação e criminalização.

Como afirma o Relatório Final cpi – assassinato de jovens:

É escandaloso o silêncio da sociedade e das instituições em face dos números comparáveis 
aos índices de mortalidade de países em guerra. [...]. A ideia da repressão como carro-chefe 
da atuação do Estado nas favelas continua a pontuar a visão das classes média e alta. [...] 
A recente onda de conservadorismo vivenciada pelo País tem fortalecido as bandeiras dos 
grupos radicais que preconizam a ação violenta da polícia contra os pobres, mesmo ao ar-
repio da Lei (Relatório Final cpi – assassinato de jovens: 73)36.

O sistema de justiça perpetua essa situação, uma vez que raramente investiga os ca-
sos de abuso de autoridade em que são acusados agentes da segurança pública. Embora os 
crimes sejam, inicialmente, investigados pelos distritos policiais, a elucidação dos casos é 
dificultada pela escassez de infraestrutura e, como apontam os relatos dos familiares das 
vítimas, pela manipulação da cena do crime pelos agentes que atuam no local. 

Nesse contexto, a impunidade manifesta dos autos de resistência se imbrica e se molda à 
“guerra às drogas”, constituindo o manto que encobre a omissão do Estado no reconheci-
mento de sua participação ativa no extermínio da juventude negra [...] A impunidade dos 
policiais, aliada à conivência da sociedade, ambas fruto da persistência do racismo, mol-
dam um cenário perverso e letal” (Relatório Final cpi – assassinato de jovens: 72). 

não removendo o corpo e mantendo intacta a cena; e c) a equipe deverá permanecer no local da 
ocorrência até a chegada de autoridade policial competente, salvo orientação contrária do médi-
co regulador. Disponível em: <http://www.saude.campinas.sp.gov.br/unidades/samu/documentos/
protocolos_normas_rotinas_SAMU_192_Campinas.pdf>.

36. Disponível em: <https://www12.senado.leg.br/noticias/arquivos/2016/06/08/veja-a-integra-do-re-
latorio-da-cpi-do-assassinato-de-jovens>.
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Enfim, a experiência vivida e relatada pelos familiares das vítimas expressa um pro-
cesso de sofrimentos: pela perda do familiar, pela impunidade, pela falta de justiça, pela 
criminalização e pelo adoecimento.

Débora Maria da Silva: “Acho que nós temos um país covarde, que mata pobre, mata pre-
to, mata favelado e periférico, criminalizando a pobreza. Nós não pedimos para ser pobre. 
Acho que o nosso país não está matando só os nossos filhos, está matando as mães também, 
essa é a indignação total, porque nós perdemos nossos filhos e os filhos que estão vivos 
perdem a mãe que têm [...]”37.

Mas, quando engajados no processo de organização social – movimento social de 
familiares das vítimas –, os sujeitos passam a ter também uma experiência marcada por 
lutas, por aprendizagens e pela esperança em uma possível resposta do Estado, na respon-
sabilização dos culpados e no enfrentamento à violência vigente, expressa de múltiplas 
formas.

A pesquisa realizada possibilitou uma interpretação, sobre os Crimes de Maio de 2006, 
que reitera o seu caráter de crime de execução de civis e a necessidade da reabertura das 
investigações para identificação e julgamentos dos responsáveis.

De modo geral, foram identificadas nos crimes algumas características recorrentes:

• Quanto à execução: o local ou a vítima são definidos a priori; a execução é feita por en-
capuzados ou veículos sem identificação; as vítimas foram atingidas por grande quan-
tidade de disparos, em regiões de alta letalidade (cabeça e tronco) e, na maioria dos 
casos, efetuados pelas costas e a curta distância. 

• Quanto às provas: o socorro às vítimas é feito, na maioria dos casos, por  policiais far-
dados ou cobertura do serviço de socorro, com alteração do local do crime ou ausência 
de testemunhas, o que dificulta ou impede a investigação posterior. 

• Quanto ao processo judicial: ausência de informações e de assistência aos familiares 
em relação aos procedimentos jurídicos, precariedade nos registros e procedimentos, 
investigação e elaboração dos inquéritos policiais com informações superficiais, pre-
coce arquivamento dos processos, não identificação dos responsáveis, e, portanto, não 
julgamento. 

Diante dos resultados apresentados, torna-se premente a reabertura da investigação 
dos crimes, com o comprometimento de diversas esferas do Estado, com o envolvimento 
de várias instâncias (poder judiciário e legislativo) e com a participação da sociedade ci-
vil. O processo deve buscar investigar e punir os responsáveis, tomando como referência 
a natureza dos crimes – caracterizados como execução. Portanto, devem-se buscar os res-
ponsáveis diretos, os autores dos disparos que causaram as mortes, mas também os autores 
responsáveis pela segurança pública, pelo processo de investigação e pelo julgamento. Pois 

37. Narrativa concedida no dia 9 de abril de 2017.
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suas orientações e/ou ordens, como também a ausência destas, geraram um modo de operar 
que ganhou legitimidade extraoficial e tem sido recorrente, como demonstra o número de 
mortes classificadas como “mortes decorrentes de intervenção de policiais”.

Outros elemento importante, associado ao processo de investigação e julgamento dos 
crimes, é a reparação material e imaterial (moral e psicológica) dos familiares. Como de-
monstrou a pesquisa, as vítimas eram membros de famílias empobrecidas e que, em muitos 
casos, contribuíam financeiramente para sua manutenção ou ainda estavam iniciando a 
vida profissional. Além disso, os familiares também relataram que, durante o processo de 
investigação, a maioria das vítimas e familiares foram culpabilizados e criminalizados pelos 
agentes das instituições de segurança pública e justiça. Também foi possível constatar que 
a morte das vítimas gerou nas famílias processos de adoecimento, com sequelas psicológi-
cas e físicas; e, em alguns casos – citamos anteriormente os casos de três mães –, levaram 
até à morte. Diante desse quadro, a reivindicação histórica dos familiares pela reparação 
psíquica, para alguns, já é tardia. Já existem outras mortes decorrentes dos homicídios dos 
crimes de maio. Não será possível falar em justiça se a reparação material e imaterial não for 
contemplada na sentença do esperado julgamento.

Somente medidas que demonstrem uma resposta concreta do Estado na perspectiva 
da justiça, por meio da efetivação de procedimentos sistemáticos que combinem investi-
gação, julgamento, punição dos responsáveis, reparação das vítimas e familiares, poderão 
cessar a lógica de violência instaurada. Precisamos de respostas efetivas do Estado para 
os crimes ocorridos no período de democracia no Brasil – “considerando que foi um dos 
maiores massacres da história contemporânea brasileira em tão curto espaço de tempo, um 
verdadeiro crime de lesa-humanidade” (Débora Maria da Silva)38 –, para assim conseguir-
mos fazer a nossa travessia, de fato, conforme preceitos da justiça de transição.

Diante dos dados obtidos e da análise realizada, reafirmamos a defesa dos direitos 
humanos contra as graves violações expressas nos casos pesquisados; e, assim, assumimos 
o compromisso e o apoio às reivindicações do Movimento Mães de Maio, reiterando os 
pontos contidos no Pedido de Incidência de Deslocamento de Competência, comumente 
conhecido como Pedido de Federalização, feito à Procuradoria Geral da República e ao 
Superior Tribunal de Justiça.

Dessa forma, e conforme a denúncia contra a República Federativa do Brasil reali-
zada pelo Núcleo Especializado de Cidadania e Direitos Humanos da Defensoria Pública 
do Estado de São Paulo, apoiamos integralmente o pedido de que se reconheçam as viola-
ções cometidas pelo Estado brasileiro contra as vítimas dos Crimes de Maio de 2006 e se 
determine a reparação integral das suas consequências por meio, entre outras, das seguin-
tes medidas: 

38. Narrativa concedida no dia 9 de abril de 2017.
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1. Para efetivação da obrigação de investigar e punir: 
• o deslocamento da competência para investigar, processar e punir os responsáveis 

diretos e indiretos pelos assassinatos das vítimas da Justiça Estadual para a Justiça 
Federal, com a determinação expressa de realização de todos os exames periciais não 
realizados e de oitiva ou reoitiva de todas as vítimas e testemunhas mencionadas, ga-
rantindo-se a devida proteção àquelas que necessitem; 

2. para reparação dos danos materiais e imateriais: 
• pagamento de indenização pelo danos materiais causados, como gastos com funeral, 

tratamentos médicos, hospitalares, psicológicos e com medicamentos, lucros cessantes 
etc., além das custas e gastos com a tramitação judicial interna e, agora, externa; 

• pagamento de indenização por danos imateriais – como os sentimentos de dor, sofri-
mento, angústia, medo, solidão, saudade, espera, injustiça, incompreensão, humilha-
ção e vergonha pública, perda de projeto de vida e alterações nas condições de existên-
cia – provocados pela perda de entes queridos e pela não punição dos responsáveis; 

3. para reparação do dano moral: 
• apresentação pelo Estado de um pedido formal e público de desculpas às vítimas, em 

ato público e em meios de comunicação de grande circulação na cidade de Santos e no 
estado de São Paulo, visando a minorar os sentimentos de injustiça, medo e vergonha 
dessas vítimas perante o Estado, responsável pela violência sofrida, não reconhecida e 
não reparada; 

4. para reabilitação: 
• disponibilização ou pagamento de assistência psicológica e médica às vítimas que a 

desejarem e na forma que desejarem; 

5. para garantia de não repetição: 
• construção de um monumento em homenagem às vítimas na cidade de Santos, bus-

cando também que o erro do Estado não seja simplesmente esquecido e que, ao con-
trário, a lembrança permanente desse erro possa permitir à sociedade, aos servidores 
públicos e aos futuros governantes ter consciência de que eventos como os narrados 
nesta denúncia não podem jamais se repetir; 

• elaboração e aprovação de normas administrativas e legislativas, determinando que 
casos de execução sumárias sejam investigados, com prioridade e precedência, por 
departamento especializado da Polícia Civil e que sejam observados todos os proce-
dimentos padrão de investigações de casos de execuções sumárias estabelecidos no 
Manual das Nações Unidas sobre Prevenção e Investigação Eficaz de Execuções Su-
márias, Arbitrárias ou Extrajudiciais, nos diversos relatórios do Relator Especial das 
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Nações Unidas sobre Execuções Sumárias, Arbitrárias ou Extrajudiciais e nas normas 
sobre o tema estabelecidas pela Comissão Interamericana e pela Corte Interamericana 
de Direitos Humanos; e 

• capacitação de agentes policiais e membros do Ministério Público para o acompanha-
mento de investigações de execuções sumárias e o tratamento de vítimas e familiares 
desses crimes39. 

Imagem 48. Bandeira do Movimento Mães de Maio, com fotos das vítimas.

Agradecemos aos familiares, em especial às mães das vítimas dos crimes de maio de 
2006, que gentilmente colaboraram com a realização desta pesquisa, ao falarem sobre suas 
vidas. Conversamos, escrevemos, lemos e relemos suas histórias. Choramos, sofremos e nos 
indignamos juntos ao compartilharem suas angústias pela falta de respostas passados doze 
anos da data em que tiveram seus filhos brutalmente arrancados de seu convívio. 

A força presente na luta por justiça, apesar de relembrarem os dias de tristeza que 
viveram e o sofrimento que persiste até hoje, é motivo de todo nosso respeito e admiração!

39. Defensoria Pública do Estado de São Paulo, 2015: 73-4.
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